
MENSAGEM Nº 16/2011
Excelentíssimo Senhor Presidente



Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto ao Banco do Brasil, no âmbito do Programa de Intervenções Viárias - Provias, na forma que especifica, e dá outras providências”.


A presente medida, originária do expediente administrativo nº 5.464/06-PMV, tem como escopo propiciar a continuidade do processo de recuperação do maquinário da Administração Municipal, mediante a aquisição de novos equipamentos para realização de serviços públicos.


Como é do conhecimento dos nobres vereadores, a maioria dos Municípios enfrenta sérias dificuldades para prestação de serviços básicos à população por falta de máquinas e equipamentos adequados às suas necessidades. Valinhos padece do mesmo mal, com o agravante de que seus atuais equipamentos, além de insuficientes e depreciados, apresentam elevados gastos em manutenção.


Preocupada com esses aspectos e tendo em vista o ritmo de crescimento urbano do Município, esta Administração vem se empenhando no sentido de desenvolver estrutura mínima para prestação de serviços à população e, simultaneamente, reduzir seu custo operacional.


Para tanto, está apresentando pedido de financiamento ao Banco do Brasil, na qualidade de agente financeiro do BNDES, para compra de caminhões e máquinas.

Essa proposta, consolidada no documento anexo, depende de autorização da Egrégia Câmara Municipal para contratação do respectivo financiamento.

O documento apresenta o detalhamento do financiamento, bem como as condições da operação financeira, caracterizada por um prazo de até 54 (cinqüenta e quatro meses) para amortização, com seis meses de carência e juros de 3% ao ano, acrescidos da TJLP – taxa de juros de longo prazo, da remuneração do BNDES (0,5% ao ano) e da taxa De intermediação financeira (0,5% ao ano). 

Oportuno destacar que a Lei n° 4.014, de 03 de julho de 2006, já autoriza a contratação do financiamento referido, porém é necessária sua revogação, tendo em vista a modificação das regras pelo governo federal.

Por derradeiro, ressalte-se que, além do aumento da capacidade para prestação de serviços a população, esta proposta de financiamento trará uma redução significativa dos custos de operação e manutenção da frota municipal.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 23 de maio de 2006.


MARCOS JOSÉ DA SILVA


Prefeito Municipal

Anexos: Projeto de Lei e Programa de Intervenções Viárias - PROVIAS
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PROJETO DE LEI

Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto ao Banco do Brasil, no âmbito do Programa de Intervenções Viárias - Provias, na forma que especifica, e dá outras providências.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º.  É o Poder Executivo autorizado a contratar financiamento junto ao Banco do Brasil S.A., até o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), observadas as disposições legais e contratuais em vigor para as operações de crédito do Programa de Intervenções Viárias - Provias.

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado no caput serão obrigatoriamente aplicados na aquisição de máquinas e equipamentos, no âmbito do Programa de Intervenções Viárias - Provias, nos termos das Resoluções n° 3.688/2009, 3.752/2009 e 3.939/2010, do Conselho Monetário Nacional, e em suas alterações.

Art. 2°. Para pagamento do principal, juros e outros encargos da operação de crédito, o Banco do Brasil S.A. é autorizado a debitar na conta-corrente mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, em que são efetuados os créditos dos recursos do Município ou, na falta de recursos suficientes nessa conta, em quaisquer outras contas de depósito, os montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados.

§ 1°. No caso de os recursos do Município não serem depositados no Banco do Brasil, é a instituição financeira depositária autorizada a debitar e posteriormente transferir os recursos a crédito do Banco do Brasil, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.

§ 2°. É dispensada a emissão de nota de empenho para realização da despesa a que se refere este artigo, nos termos do art. 60, § 1°, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3°. É o Poder Executivo autorizado a proceder abertura de crédito adicional especial, até o limite estabelecido no valor da operação referido no art. 1º desta Lei.

§ 1º. A cobertura do crédito adicional referido no caput deste artigo será decorrente da operação de crédito autorizada, nos termos do art. 43, IV, da Lei Federal nº 4.320/64.

§ 2º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão classificados como receita orçamentária, obedecidas as normas aplicáveis da Lei nº 4.320/64.

Art. 4°. O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários ao atendimento da parte não financiada do Provias e das despesas relativas à amortização de principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei.

Art. 5°. O atendimento das despesas da parte não financiada do Provias, no exercício vigente serão atendidas por dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento.
Art. 6º. Ficam as receitas e as despesas decorrentes desta Lei incluídas na Lei n° 4.512/2009, que “dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Valinhos, para o período de 2010 a 2013 e dá outras providências”, e na Lei nº 4.584/2010, que “dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias relativas ao exercício de 2011”, passando a integrar os seus respectivos anexos.
Art. 7º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Art. 8°. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a  Lei n° 4.014, de 03 de julho de 2006.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI

Secretário da Fazenda
